
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 859.394 - MG (2016/0029920-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ISABELLA DA MATA SALES 
ADVOGADOS : DOMINGOS JOSÉ MENDES FRANCO 
   MARIA EUGENIA SANTANA FRANCO 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL, 

NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 

NÃO CONHECIDO.

I. Trata-se de Agravo interno, interposto em 22/03/2016, contra decisão monocrática 

publicada em 16/03/2016, na vigência do CPC/73.

II. Em sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio tempus regit 

actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ sedimentou o 

entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 

aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o 

sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que 

pretende combater. Restou aprovado o Enunciado Administrativo nº 2: "Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça".

III. Na espécie, a decisão agravada foi disponibilizada, no Diário da Justiça eletrônico, em 

15/03/2016 (terça-feira), considerando-se publicada em 16/03/2016 (quarta-feira). 

Todavia, o Agravo interno somente foi protocolado em 22/03/2016 (terça-feira), após, 

portanto, o transcurso do prazo recursal, ocorrido em 21/03/2016 (segunda-feira), 

conforme certificado nos autos.

IV. É intempestivo o Agravo interno ou Regimental interposto após o transcurso do prazo 

de 5 (cinco) dias, previsto nos arts. 545 do CPC/73 e 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, com a redação vigente na data da publicação da decisão 

agravada.

V. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Documento: 1525985 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada  do TRF/3ª 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 859.394 - MG (2016/0029920-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por ISABELLA DA MATA SALES, em 22/03/2016, contra decisão proferida pelo 

Presidente do STJ, Ministro FRANCISCO FALCÃO, publicada em 16/03/2016, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão 

que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 

105, inciso III, da Constituição Federal.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 

inadmitiu o recurso especial com base no(s) seguinte(s) 

fundamento(s): intempestividade do recurso especial.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente 

o(s) seguinte(s) fundamento(s): intempestividade do recurso 

especial. 

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4.º, 

inciso I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não se conhece 

do agravo que não tenha atacado especificamente todos os 

fundamentos da decisão agravada, nos seguintes termos: 

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 

especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 

(dez) dias.

[...]

§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no 

respectivo regimento interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 

não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 

agravada." (Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 182/STJ, 

segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 

1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte Especial, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014.
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Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4.º, inciso I, do Código de 

Processo Civil, c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO 

CONHEÇO do agravo" (fls. 236/237e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"A r. decisão agravada foi publicada o dia 16 de Março de 2016, 

iniciando-se o prazo no dia 17 de Março de 2015 e, de acordo com 

novo CPC., que entrou em vigor em 18/03/2016, são contados 

prazos em dias úteis, vencendo-se em 23/03/2016.

O art. 258 do Regimento Interno deste Sodalício preceitua que da r. 

decisão monocrática do i. Relator que não admitir o Recurso, caberá 

em 5 dias recurso de agravo a Turma Julgadora, e se não houver 

retratação, apresentará o feito em mesa para que a Turma sobre ela 

se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Desta forma, o recurso foi protocolado no dia 22 de Março de 2016, 

dentro do prazo estatuído pelo Regimento Interno, sendo, pois, 

indiscutível a sua tempestividade.

(...)

Não assiste razão a r. decisão que negou seguimento o Agravo de 

instrumento em Recurso Especial em voga, uma vez que todas as 

matérias ali contidas foram devidamente abordadas e, ainda, foram 

objeto de prequestionamento em sede própria, bem como pertinentes 

ao fim colimado.

Notório, pois, que o Recurso em questão preenche todos os 

requisitos legais de forma e mérito, devendo, assim, ser julgado, 

inclusive com total procedência.

(...)" (fls. 242/243e).

Por fim, requer "seja colocado em mesa o presente agravo regimental, 

dando pela sua ADMISSÃO E CONHECIMENTO, ao fim de ser DADO PROVIMENTO e 

reforma a r. decisão agravada, ordenando a prosseguimento ao AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM RECURSO ESPECIAL nº 859.394 - MG (2016/0029920-0), na forma 

legal" (fl. 244e).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 859.394 - MG (2016/0029920-0)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se 

que, a respeito da vigência do novel diploma processual, o Plenário do Superior Tribunal 

de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 

08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 01, firmando a 

posição de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 

13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma 

de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Nesses termos – ao contrário do que alega a ora agravante –, o presente 

recurso não merece ser conhecido.

Com efeito, a decisão, objeto deste Agravo interno, foi disponibilizada em 

15/03/2016, terça-feira, no Diário de Justiça eletrônico, considerando-se publicada em 

16/03/2016, quarta-feira (fl. 238e). O presente recurso, no entanto, somente foi interposto 

em 22/03/2016 (fl. 241e), quando já escoado o prazo legal, em 21/03/2016, conforme 

certidão de fl. 245e.

Descumprido, portanto, o prazo de cinco dias, previsto nos arts. 545 do 

CPC/73 e 258 do RISTJ – com a redação vigente na data da publicação da decisão 

recorrida –, para a interposição do Agravo interno ou Regimental, inviável a análise dos 

argumentos recursais, uma vez que não preenchido um dos requisitos extrínsecos de 

sua admissibilidade.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 

COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE. 

AFASTAMENTO. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO 

CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do 

prazo de cinco dias previsto nos artigos 545 do CPC e 258 do 

RISTJ.

(...)

4. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AgRg no AREsp 

400.835/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 15/04/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 258 

DO RISTJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental interposto após o prazo 

de 5 dias previsto no artigo 258 do Regimento Interno desta 

Corte.

2. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg nos EAREsp 

405.594/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 10/04/2014).

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO 

NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o Agravo Regimental interposto após o 

prazo de 5 dias previsto no art. 258 do RISTJ.

2. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

409.314/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 08/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL APRESENTADO 

APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL. 

INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. É intempestivo o Agravo Regimental protocolado após o 

transcurso do prazo de 5 (cinco) dias, previsto nos arts. 545 

do Código de Processo Civil e 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

II. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

413.655/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTEMPESTIVO. 
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RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Publicada a decisão agravada em 28/5/2013 (terça-feira), 

começou a fluir o prazo recursal em 29/5/2013 (quarta-feira), 

finalizando em 3/6/2013 (segunda-feira).

2. No caso dos autos, o agravo regimental somente foi 

protocolado em 4/6/2013 - fora, portanto, do prazo de cinco 

dias previsto no art. 258 do RISTJ.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no RCD no AREsp 

319.931/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 14/06/2013).

Ante o exposto, não conheço do Agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0029920-0 AREsp 859.394 / MG

Números Origem:  06967029620138130702  0702130696702  10702130696702  10702130696702001  
10702130696702002  10702130696702003  10702130696702004  10702130696702005  
10702130696702006

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISABELLA DA MATA SALES 
ADVOGADOS : DOMINGOS JOSÉ MENDES FRANCO 

 MARIA EUGENIA SANTANA FRANCO 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ISABELLA DA MATA SALES 
ADVOGADOS : DOMINGOS JOSÉ MENDES FRANCO 

 MARIA EUGENIA SANTANA FRANCO 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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